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      Capítulo 1


      Introdução a gestão financeira e formação de preço

    


    Quando uma empresa é aberta, uma longa numeração lhe é atribuída: o CNPJ, Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica. Pessoa. Passa despercebida a força dessa palavra. De fato, uma empresa tem personalidade própria, no sentido de que há bens e direitos que são de sua propriedade, inalienáveis senão por força de decisão judicial.


    Infelizmente, muitos empresários não se atentam para esse fato e agem como se os bens e direitos da empresa fossem uma extensão dos seus próprios. Essa mistura indevida do que pertence à empresa e do que pertence ao empresário costuma estar no cerne dos problemas de gestão em geral e, em particular, da gestão financeira.


    Não é exagero afirmar que falhas de gestão financeira podem levar à “morte” da empresa – uma vez que lhe é reconhecida a “vida” mediante a personalidade jurídica. A “morte” da pessoa jurídica é a falência da empresa, a qual representa perdas sociais, como a interrupção da fabricação de bens e/ou da prestação de serviços para a sociedade, a destruição de empregos e, consequentemente, da fonte de sustento de famílias e, em última análise, o fim da própria fonte de geração de valor aos sócios e acionistas da empresa falida.


    Embora a correta gestão financeira não seja condição suficiente para a sobrevida da empresa em longo prazo, certamente é condição necessária, ainda que seja frequente a negligência das finanças empresariais no curto prazo, conforme indicam pesquisas como a Demografia das Empresas e Empreendedorismo 2017 do IBGE. A pesquisa apontou que metade das empresas fecha as portas antes de completar o quarto ano, e que somente no primeiro ano de funcionamento, 21% das empresas abertas acabam por fechar as portas (VILLAS BÔAS, 2019).


    Além dos aspectos técnicos, a gestão financeira contempla certo estado da arte, no qual os instrumentos adequadamente utilizados devem ser conciliados com a capacidade de interpretação e análise para a tomada de decisões. Esta é a tônica do presente capítulo: entender os fundamentos teóricos da gestão financeira, destacando os aspectos introdutórios, bem como os conceitos de preço, custo, valor e precificação, tendo como premissa o uso prático desses instrumentos.


    1 Gestão financeira


    O objetivo de toda empresa é a maximização de lucro. O lucro é obtido por meio de uma equação relativamente simples, que consiste em deduzir custos e despesas das receitas, isto é, receitas menos custos menos despesas, tal como disposto de forma simplificada no quadro 1.


    
      Quadro 1 – Definição de lucro
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    O lucro é calculado de acordo com o que a contabilidade empresarial classifica como o regime de competência. Esse regime determina que o fato contábil (operação de compra ou venda) é reconhecido pelo valor integral no exato instante em que acontece, independentemente do instante e das parcelas em que os valores financeiros incorridos na operação acontecem (HOJI, 2017, p. 10).


    
      Regime de competência: princípio segundo o qual o fato contábil é reconhecido:


      	pelo valor integral;


      	no exato instante em que ocorre.



    


    De acordo com Hoji (2017, p. 10), as cifras envolvidas nos respectivos pagamentos das operações apuradas pela competência dizem respeito ao regime de caixa, os quais podem ou não coincidir com o que é apurado no regime de competência. Sá (2014) identifica que o fluxo de caixa pelo método direto apura as entradas e saídas de recursos financeiros, os quais estão relacionados diretamente às operações de compra e venda.


    
      Fluxo de caixa: princípio que apura o fluxo financeiro das operações em:


      	entradas;


      	saídas.



    


    O quadro 2 apresenta uma representação do regime de caixa.


    
      Quadro 2 – Apuração do caixa
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    Enquanto o regime de competência apura os lucros ou prejuízos, isto é, o resultado econômico da empresa, o regime de caixa calcula os superávits ou déficits de recursos financeiros, ou seja, o desempenho financeiro da empresa. Atenção especial deve ser dada à nomenclatura de cada um dos regimes, uma vez que é frequente o uso errado de expressões como “prejuízo de caixa”.


    
      [image: Ícone] IMPORTANTE


      Não se devem confundir as nomenclaturas:


      
        	Receitas, custos, despesas, lucros ou prejuízos → competência


        	Entradas, saídas, superávit (sobra) ou déficit (falta) financeiro → caixa


        	Resultado econômico → lucro ou prejuízo


        	Desempenho financeiro → sobra ou falta de caixa

      


      
        


        

      

    


    Uma empresa pode ter resultado econômico positivo e desempenho financeiro negativo e vice-versa. Colocando-se um exemplo prático: a empresa “X” começou as atividades no mês de janeiro deste ano. As operações executadas pela empresa estão dispostas no exercício resolvido 1.


    Exercício resolvido 1: regime de competência e regime de caixa da empresa “X” (dados hipotéticos).


    
      A empresa “X” começou as atividades no mês de janeiro deste ano. Nesse mês, efetuou apenas uma venda no valor de R$ 100 mil em 5 (cinco) vezes sem entrada. Para atender a venda, incorreu em custo do produto de R$ 30 mil, pelos quais pagou em 2 (duas) vezes, com uma entrada e mais uma parcela. Incorreu em despesas administrativas no mês no valor de R$ 50 mil, pagas integralmente à vista. Desconsidere o pagamento de tributos. Considere o pagamento de Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) como 15%. Apure o regime de competência e o regime de caixa do mês de janeiro.


      Resolução:
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      Caixa de janeiro:
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      No mês de janeiro, a empresa “X” obteve um lucro de R$ 17.000,00 e incorreu em déficit de caixa de R$ 65.000,00. De acordo com as cifras, a empresa “X” teve um resultado econômico positivo e um desempenho financeiro negativo.

    


    O exercício resolvido 1 ilustra uma situação frequente: no anseio de vender, a empresa confere prazos mais longos aos clientes, enquanto os prazos concedidos pelos fornecedores são curtos. Isso pode levar a desequilíbrios no fluxo de caixa. Quando a situação é recorrente, a empresa pode incorrer em necessidades de financiamentos, as quais inevitavelmente levam à incidência de despesas financeiras, o que reduz os resultados econômicos.


    O equilíbrio entre o resultado econômico e o desempenho financeiro é um dos objetivos da gestão financeira. Para alcançá-lo, o gestor financeiro precisa executar algumas funções típicas, conforme Hoji (2017, p. 7) avalia: “análise, planejamento e controle financeiro; tomadas de decisões de investimentos; e tomadas de decisões de financiamentos”.


    Para analisar, planejar e efetuar o controle financeiro, o gestor precisa “coordenar, monitorar e avaliar as atividades da empresa” (HOJI, 2017, p. 7), funções que requerem acesso às demonstrações contábeis e financeiras sólidas e fidedignas. Ademais, o gestor financeiro deve atuar no planejamento estratégico, de forma que as ações financeiras estejam em consonância com o crescimento estratégico traçado no plano de negócios. Uma vez traçado o plano estratégico, há que se acompanhar o desempenho financeiro de forma a identificar pontos para correção. Para tal, o gestor utiliza-se de ferramentas importantes, como os relatórios financeiros, a análise de saldos e extratos bancários para conciliação entre os encaixes financeiros, os relatórios de pagamentos e recebimentos, os movimentos de tesouraria, entre outras (HOJI, 2017, p. 7).


    As decisões de investimento referem-se à “destinação dos recursos financeiros” para manter o mercado atual e/ou visar ao crescimento estratégico da empresa. Isto é, as decisões de investimento podem tanto servir à reposição do capital fixo visando à manutenção do mercado consumidor atual, quanto à expansão na busca de novos mercados consumidores. Ou seja, a consecução dos objetivos previstos na visão estratégica da empresa pode ser obtida ou por meio da reposição e/ou ampliação da escala interna de produção com a aquisição de mais máquinas e equipamentos, ou por meio da abertura de novas células de produção em diferentes unidades, tais como filiais, multinacionais e transnacionais, ou através de novos produtos e/ou serviços (HOJI, 2017, p. 7).


    Tudo isso requer novas fontes de financiamento, as quais podem ser obtidas por meio de recursos próprios e de terceiros, captados em curto prazo ou em longo prazo. As decisões de financiamento impactam na estrutura de capital da empresa, o que deve ser analisado pelo gestor financeiro (HOJI, 2017, p. 8).


    2 Preço


    O preço de venda é o valor a ser cobrado dos clientes. Martins (2018, p. 205) avalia que o conhecimento da estrutura de custos do produto é condição necessária, mas não suficiente para estabelecer o preço de venda. A contabilidade de custos permite conhecer o custo por unidade de produção, mas a determinação do preço de venda depende de outras variáveis, como a percepção subjetiva de valor por parte dos consumidores, a existência de empresas já sedimentadas no mercado com vantagens competitivas em termos de preço ao consumidor, tradição da marca e cadeia de produção estabelecida. Sob a ótica da microeconomia, uma dessas variáveis é a elasticidade, a qual pode ser medida sob duas dimensões, a saber:


    
      	Elasticidade-preço da demanda


      	Elasticidade-renda da demanda

    


    De acordo com Pinho et al. (2017, p. 118), em princípio, elasticidade-preço da demanda mede o quanto a quantidade consumida de determinado produto cai conforme o preço aumenta. A equação que determina a elasticidade-preço da demanda é dada por:
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    onde ԑd é a elasticidade-preço da demanda, ΔQ(%) é a variação percentual da quantidade e ΔP(%) é a variação percentual do preço. O valor absoluto de ԑd é um número maior do que zero, de tal forma que:


    0 < ԑd < 1 → a elasticidade-preço da demanda é inelástica;


    ԑd > 1 → a elasticidade-preço da demanda é elástica;


    ԑd = 1 → a elasticidade-preço da demanda é unitária.


    Se a elasticidade-preço da demanda é menor do que 1 (um), o consumidor tem pouca margem para deixar de comprar o produto em caso de aumento de preços. Isso decorre do fato de que ou o produto é essencial ou não tem substitutos próximos. Exemplos de bens cuja demanda é inelástica são o leite, o sal e o açúcar (PINHO et al., 2017, p. 118).


    Já se a elasticidade-preço da demanda é maior do que 1 (um), o consumidor tem à disposição substitutos próximos ou perfeitos, ou o produto não é essencial. Por exemplo, se o preço da mandioca subir demais, o consumidor pode substituí-la pela batata. Os exercícios resolvidos 2 e 3 apresentam exemplos de cálculo (PINHO et al., 2017, p. 118).


    Exercício resolvido 2: elasticidade-preço da demanda (dados hipotéticos).


    
      O preço da batata aumentou de R$ 5,00 por quilo para R$ 6,00 por quilo no mês de janeiro. No mesmo período, houve uma redução no consumo médio semanal de 4 kg para 3 kg por família. Calcule a elasticidade-preço da demanda por batatas.


      Resolução:


      Usando-se a equação 1:
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      Calculam-se as variações percentuais da quantidade e do preço da seguinte forma:
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      Substituindo-se os resultados na equação 1, tem-se que:
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    Exercício resolvido 3: elasticidade-preço da demanda (dados hipotéticos).


    
      O preço do leite aumentou de R$ 2,00 por litro para R$ 3,00 por litro no mês de janeiro. No mesmo período, houve uma redução no consumo médio semanal de 5 litros para 4 litros por família. Calcule a elasticidade-preço da demanda por leite.


      Resolução:


      Usando-se a equação 1:
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      Calculam-se as variações percentuais da quantidade e do preço da seguinte forma:
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      Substituindo-se os resultados na equação 1, tem-se que:
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    A elasticidade-renda da demanda mede o quanto a quantidade consumida de determinado produto varia conforme a renda do consumidor aumenta. A equação que determina a elasticidade-renda da demanda é dada por (PINHO et al., 2017, p. 119):
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    onde ԑR é a elasticidade-renda da demanda, ΔQ(%) é a variação percentual da quantidade e ΔR(%) é a variação percentual da renda do consumidor. Os valores de ԑR determinam que se (PINHO et al., 2017, p. 120):


    ԑR < 0 → o bem é inferior;


    0 < ԑR < 1 → o bem é normal;


    ԑR > 1 → trata-se de um bem de luxo.


    Bens inferiores são aqueles consumidos, em geral, por camadas da população com menor poder aquisitivo. Ao experimentar um aumento de renda, aquele bem deixa de ser consumido. Por exemplo, carne de segunda, que é substituída pela carne de primeira conforme a renda aumenta. Um bem normal refere-se à maioria dos bens, que têm a demanda aumentada conforme a renda do consumidor aumenta. Já os bens de luxo caracterizam aqueles consumidos pelas camadas mais ricas da população, de maneira que sua demanda aumenta mais que proporcionalmente ao aumento da renda do consumidor (PINHO et. al., 2017, p. 120). Os exercícios resolvidos 4, 5 e 6, a seguir, ilustram as situações.


    Exercício resolvido 4: elasticidade-renda da demanda (dados hipotéticos).


    
      A renda média do consumidor de um produto é R$ 2.000 e a quantidade média consumida desse produto é de 5.000 unidades por semana. Todavia, a renda média do consumidor aumentou para R$ 3.000, fazendo com que a quantidade consumida passasse para 1.600 unidades por semana. Calcule a elasticidade-renda da demanda do produto e determine que tipo de bem ele é.


      Resolução:


      Usando-se a equação 2:
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      Calculam-se as variações percentuais da quantidade e da renda da seguinte forma:
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      Substituindo-se os resultados na equação 02, tem-se que:
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      Ou seja, a elasticidade-renda calculada identifica um valor negativo e, portanto, um bem inferior. Isso significa dizer que, com o aumento da renda, os consumidores diminuíram o consumo daquele bem.

    


    Exercício resolvido 5: elasticidade-renda da demanda (dados hipotéticos).


    
      A renda média do consumidor de um produto é R$ 40.000 e a quantidade média consumida desse produto é de 200 unidades por ano. Todavia, a renda média do consumidor aumentou para R$ 50.000, fazendo com que a quantidade consumida passasse para 300 unidades por semana. Calcule a elasticidade-renda da demanda do produto e determine que tipo de bem ele é.


      Resolução:


      Usando-se a equação 02:
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      Calculam-se as variações percentuais da quantidade e da renda da seguinte forma:
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      Substituindo-se os resultados na equação 2, tem-se que:
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      Aqui, o resultado é o oposto do obtido no exercício resolvido anterior: conforme a renda do consumidor aumenta, o consumo do bem aumenta mais que proporcionalmente. Portanto, trata-se de um bem de luxo.

    


    Exercício resolvido 6: elasticidade-renda da demanda (dados hipotéticos).


    
      A renda média do consumidor de um produto é de R$ 6.000 e a quantidade média consumida desse produto é de 300 unidades por ano. Todavia, a renda média do consumidor aumentou para R$ 7.200, fazendo com que a quantidade consumida passasse para 330 unidades por semana. Calcule a elasticidade-renda da demanda do produto e determine que tipo de bem ele é.


      Resolução:


      Usando-se a equação 2:
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      Calculam-se as variações percentuais da quantidade e do preço da seguinte forma:
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      Substituindo-se os resultados na equação 1, tem-se que:
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      Tem-se, aqui, o resultado de um aumento menos que proporcional do consumo do bem em relação ao aumento da renda do consumidor. Ou seja, trata-se de um bem normal.

    


    A elasticidade, a priori, permite ao gestor financeiro avaliar a margem para modificar os preços em função das condições de concorrência e da renda do consumidor. Todavia, os custos de produção são determinantes para definir a viabilidade econômica da produção, de maneira que, se os preços possíveis estão abaixo dos custos de produção, é inviável à empresa produzir aquele bem.


    3 Custo


    A palavra “custo” é muitas vezes confundida com outras, como “gasto” e “despesa”. Qual a diferença? Há uma lista sob o conjunto dos “gastos” e, dentro desse agregado, constitui-se uma hierarquia de dispêndios para a existência do produto e sua respectiva comercialização, além de gastos atípicos e/ou evitáveis, a saber:


    O conjunto dos gastos:


    
      	Investimento


      	Custos


      	Despesas


      	Perdas


      	Desperdício

    


    Sem o investimento, que constitui a aquisição do espaço físico para a produção (instalações, máquinas e equipamentos), a fábrica não existiria. E se a fábrica não existir, não é possível produzir. Por isso, o investimento é a condição inicial para a produção e está no topo da hierarquia dos gastos. O [capítulo 3] será dedicado a abordar especificamente a análise de investimentos.


    Custos são caracterizados por todo dispêndio necessário para que o produto exista na sua forma física – por exemplo, matéria-prima, mão de obra e energia elétrica. Sem esses dispêndios, o produto não poderia existir e, portanto, não poderia ser vendido. Por isso, os custos estão em segundo lugar na hierarquia dos gastos.


    Já as despesas são os gastos nos quais se incorre para a obtenção das receitas da empresa, bem como a manutenção da estrutura administrativa. Em princípio, o produto poderia existir sem dispêndios como a comissão do vendedor ou o pagamento da contabilidade da empresa, mas dificilmente o bem seria vendido e a empresa poderia se manter funcionando sem que esses gastos acontecessem.


    As perdas são gastos decorrentes de eventos atípicos ao funcionamento normal da empresa, como greves, inundações e incêndios. E os desperdícios são gastos evitáveis decorrentes de ineficiências na produção, como, por exemplo, as sobras de matéria-prima, desperdício de água na produção, entre outras situações semelhantes.


    A seguir, aborda-se esse conjunto de gastos de uma forma prática em um exemplo hipotético.
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      A empresa “X” fabrica sapatos de couro. Para produzi-los, incorreu nos seguintes gastos:


      
        
          
            	Gastos para montar a fábrica

            	R$ 3.600.000,00
          


          
            	Matéria-prima

            	R$ 34.000,00
          


          
            	Materiais secundários

            	R$ 10.000,00
          


          
            	Mão de obra

            	R$ 21.000,00
          


          
            	Energia elétrica

            	R$ 15.000,00
          


          
            	Depreciação do maquinário

            	R$ 30.000,00
          


          
            	Administrativo

            	R$ 39.000,00
          


          
            	Comercial

            	R$ 8.000,00
          


          
            	Máquina parada por quebra de engrenagem

            	R$ 3.000,00
          


          
            	Matéria-prima jogada fora

            	R$ 500,00
          

        
      


      Separando-se os gastos segundo a hierarquia apresentada acima, tem-se que:


      Investimentos:


      
        
          
            	Gastos para montar a fábrica

            	R$ 3.600.000,00
          

        
      


      Custos:


      
        
          
            	Matéria-prima

            	R$ 34.000,00

            	R$ 6,80/unidade
          


          
            	Materiais secundários

            	R$ 10.000,00

            	R$ 2,00/unidade
          


          
            	Mão de obra

            	R$ 21.000,00

            	R$ 4,20/unidade
          


          
            	Energia elétrica

            	R$ 15.000,00

            	R$ 3,00/unidade
          


          
            	Depreciação do maquinário

            	R$ 30.000,00

            	R$ 6,00/unidade
          


          
            	Custo total e custo por unidade:

            	R$ 110.000,00

            	R$ 22,00/unidade
          

        
      


      Despesas:


      
        
          
            	Administrativo

            	R$ 39.000,00
          


          
            	Comercial

            	R$ 8.800,00
          

        
      


      Perdas:


      
        
          
            	Máquina parada por quebra de engrenagem
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